
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 11 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004621/2026-55
Santo André-SP, 23 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
comunicação, protocolizada na plataforma Fala-BR, sob NUP nº   23546.011912/2026-92.
Identificador de análise cadastrado no sistema ePAD sob número de identificador (id) nº:
112159. Processo eletrônico correcional (PEC) nº 99946000786202608.

Objeto: Análise acerca de suposta quebra de regime de dedicação exclusiva, por docente,
integrante da carreira do Magistério Superior Federal, que, conforme a denúncia formalizada
por manifestante anônimo, estaria, em tese, cumulando atividades privadas com o exercício
do magistério na universidade, o que seria comprovável a partir de tempos de contribuição
previdenciária não averbáveis ou cumuláveis.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (comunicação) encaminhada e após a
realização do exame inicial da demanda correcional , considerando:

I - A análise técnica inicial:
A) É preciso considerar a presunção de legitimidade dos atos administrativos, bem como a
presunção de boa-fé de que se revestem os agentes públicos, os quais, cientes da
impossibilidade de acumulação (regra geral no regime de dedicação exclusiva), só exercem
atividades esporádicas ou funções honoríficas em circunstâncias específicas e residuais, à luz
da legislação em vigor.
 
B) Cabe examinar os autos do processo administrativo em que consta a documentação da
averbação de contribuições previdenciárias, para verificação acerca dos eventuais vínculos ou
categorias de segurados que possam estar registradas nas guias de recolhimento
previdenciário (GPS) ou de GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Informações à Previdência Social). 
 
C) O manifestante, de identidade pessoal desconhecida, formalizou a comunicação sem se
identificar, o que impossibilita o seu acompanhamento posterior.
Conforme o site do sistema Fala-BR da CGU: 

"Denúncias Anônimas
Manifestações registradas de maneira anônima não possibilitam acompanhamento posterior."

D) De toda forma, a bem de aplicar o princípio da verdade material, cabe a juntada e análise
de elementos de informação documentais mínimos, a serem pesquisados pela unidade
correcional, haja vista que se trata de informações acerca dos supostos vínculos
previdenciários de um servidor público lotado no quadro funcional da universidade. Para o
momento, não tendo sido encontrados, até agora quaisquer elementos de prova que
subsidiassem o relato anônimo, cabe a realização da análise em procedimento simplificado,
sem ainda constar caráter investigativo ou acusatório, dado que não foram encontrados
elementos que subsidiassem o relato constante da manifestação anônima. 

II. A conclusão:

E) Em vista do exposto, considerando o teor do artigo 38, caput, da Portaria Normativa CGU
nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de procedimento preparatório, na
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espécie: ANÁLISE INICIAL DE ADMISSIBILIDADE, a ser realizada no prazo regulamentar, pela
equipe da Corregedoria, podendo ser solicitada a participação e apoio técnico de outros
servidores e unidades do quadro funcional. No término dos trabalhos analíticos, retornem os
autos do processo eletrônico correcional, para a expedição do juízo de admissibilidade de
manifestação final acerca da demanda correcional recebida.
 

(Assinado digitalmente em 23/02/2026 19:33 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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